
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.432.283 - MG (2014/0024306-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : OZEIAS JORGE PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1º DO CP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282/STF E 356/STF. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 155 DO CP, E 386, III, DO CPP. (I) - 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. (II) - FURTO 
QUALIFICADO. NÃO APLICAÇÃO DO ALUDIDO PRINCÍPIO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que tenham sido 
ventilados, no contexto do acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados 
como malferidos na formulação recursal. Inteligência dos enunciados 211/STJ, 
282 e 356/STF. 
2. Para a aplicação ou não do princípio da insignificância, devem ser analisadas 
as circunstâncias específicas do caso concreto, o que esbarra na vedação do 
enunciado 7 da Súmula desta Corte. 
3. É firme nesta Corte o entendimento segundo o qual a prática do delito de 
furto qualificado por escalada, destreza, rompimento de obstáculo ou concurso 
de agentes indica a reprovabilidade do comportamento do réu, sendo 
inaplicável o princípio da insignificância.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora. 

Brasília, 10 de junho de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.432.283 - MG (2014/0024306-7)

  

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : OZEIAS JORGE PEREIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Defensor Público, em favor de 

OZEIAS JORGE PEREIRA, contra decisão monocrática, de minha lavra, que negou 

seguimento ao recurso especial, nos seguintes termos:

PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL.  OFENSA AO 
ART. 1º DO CP. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 
211/STJ, 282/STF E 356/STF. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 155 DO CP, E 
386, III, DO CPP. (I) - PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. (II) - FURTO QUALIFICADO. NÃO APLICAÇÃO DO ALUDIDO 
PRINCÍPIO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 
(fls. 363/370)

Sustenta o agravante, em seu recurso interno, às fls. 375/383, que "no que 

tange à ausência de prequestionamento do artigo 1º do Código Penal, impende ressaltar que 

referida norma foi citada, no Recurso Especial, ao se analisar a necessidade de o fato tido 

como delituoso ser formalmente e materialmente típico", de modo que, a seu ver 

"considerando que a matéria (incidência do principio da insignificância) foi amplamente 

debatida pelo Tribunal de Origem, satisfeito o requisito do prequestionamento". 

Além disso, aponta que "quanto ao argumento de incidência da Súmula 07/STJ 

como pressuposto para análise dos artigos 155, CP e 386, III, CPP, também não merece 

prosperar já que não haverá necessidade de revolvimento fático-probatório", uma vez que 

"importante salientar que a matéria está devidamente assentada pelas instâncias ordinárias, e 

consiste num furto de R$10,00, dentro de viação de transporte público".

Por fim, assenta a existência de julgados neste STJ, e no STF, que admitem a 

aplicação do princípio da insignificância em casos de furto qualificado. 

É o relatório.
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO ART. 1º DO CP. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 211/STJ, 282/STF E 356/STF. 
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 155 DO CP, E 386, III, DO CPP. (I) - 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE. REEXAME 
FÁTICO E PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. (II) - FURTO 
QUALIFICADO. NÃO APLICAÇÃO DO ALUDIDO PRINCÍPIO. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. É condição sine qua non ao conhecimento do especial que tenham sido 
ventilados, no contexto do acórdão objurgado, os dispositivos legais indicados 
como malferidos na formulação recursal. Inteligência dos enunciados 211/STJ, 
282 e 356/STF. 
2. Para a aplicação ou não do princípio da insignificância, devem ser analisadas 
as circunstâncias específicas do caso concreto, o que esbarra na vedação do 
enunciado 7 da Súmula desta Corte. 
3. É firme nesta Corte o entendimento segundo o qual a prática do delito de 
furto qualificado por escalada, destreza, rompimento de obstáculo ou concurso 
de agentes indica a reprovabilidade do comportamento do réu, sendo 
inaplicável o princípio da insignificância.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

  
  
  

 VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

A insurgência não merece prosperar. 

Com efeito, nos termos do explicitado na decisão ora agravada, no que tange à 

aventada afronta ao 1º do Código Penal, constata-se que referido dispositivo legal não foi 

apreciado pelo Tribunal de origem, não podendo, portanto, ser analisada por esta Corte 

Superior a mencionada contrariedade.

Assim, tem-se que perquirir nessa via estreita sobre violação da referida 

norma, sem que se tenha explicitado a tese jurídica de que ora se controverte, seria frustrar a 

exigência constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 

supressão de instância. 

Ao ensejo, confira-se o teor do enunciado 282 da Súmula do STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão 

federal suscitada". No mesmo sentido, os enunciados 211 da Súmula do STJ e 356 da Súmula 

do STF.

É assente na Corte o entendimento no sentido de que é condição sine qua non 
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ao conhecimento do especial que tenham sido ventilados, no contexto do acórdão objurgado, 

os dispositivos legais indicados como malferidos na formulação recursal, emitindo-se, sobre 

cada um deles, juízo de valor, interpretando-se-lhes o sentido e a compreensão. 

Mesmo se tratando de nulidades absolutas e condições da ação, é 

imprescindível o prequestionamento, pois este é exigência indispensável ao conhecimento do 

recurso especial, fora do qual não se pode reconhecer sequer matéria de ordem pública, 

passível de conhecimento de ofício nas instâncias ordinárias. Confiram-se, nesse sentido, os 

precedentes da Corte:

"PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO 
ESPECIAL. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. 
PREQUESTIONAMENTO. NECESSIDADE. SEQUESTRO DE BENS DE 
TESTEMUNHA. MANDADO DE SEGURANÇA. CABIMENTO. AGRAVO 
IMPROVIDO. 1. Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, 
'mesmo que se trate de questão de ordem pública, é imprescindível que a 
matéria tenha sido decidida no v. acórdão impugnado, para que se 
configure o prequestionamento' (REsp 1.020.855/RS, Rel. Min. FELIX 
FISCHER, DJ 2/2/09). 2. (...)". (AgRg no REsp 932.367/MG, Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA TURMA, DJe 13/10/2009).

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. DOSIMETRIA DA PENA. 
I - A matéria debatida no apelo raro deve ter sido objeto de discussão no 
acórdão atacado. Inocorrente esta circunstância, desmerece ser conhecida 
a súplica por faltar-lhe o requisito do prequestionamento. Ademais, 
surgindo a questão somente no julgamento do apelo, é indispensável que a 
parte utilize os embargos de declaração para que o Tribunal, então, sobre 
ela se manifeste (Precedentes). II – (...)". (AgRg no Ag 1122322/SC, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 16/11/2009).

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PRISÃO EM FLAGRANTE. DEPÓSITO E GUARDA 
DE 26,5 GRAMAS DE COCAÍNA E DE 42,7 GRAMAS DE MACONHA. 
ARTIGO 12 DA LEI Nº 6.368/76. NEGATIVA DE AUTORIA. MATÉRIA 
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO À LEI FEDERAL NÃO 
PREQUESTIONADA. SUMULAS 282 E 356/STF. 1. A absolvição do réu 
demandaria o revolvimento de matéria fático probatória, a atrair a Súmula 
7/STJ. 2. Ante a ausência de prequestionamento da matéria federal tida por 
violada pelo acórdão recorrido, inafastável a incidência das Súmulas 282 e 
356/STF. 3. Agravo regimental a que se nega provimento". (AgRg no Ag 
1019194/RJ, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 
22/06/2009).

Outrossim, nos moldes do apontado no decisum impugnado, no que concerne à 

sustentada negativa de vigência aos artigos 155 do Código Penal, e 386, inciso III, do Código 

de Processo Penal, quanto à aplicação do princípio da insignificância, importante esclarecer, 
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inicialmente, que este remete a um norte interpretativo que impede a simples subsunção 

formal de fatos típicos à norma, sem a indispensável análise de seu conteúdo material. Com 

efeito, é instituto que consagra os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima, 

valorando, antes e primordialmente, a efetiva lesividade ao bem jurídico. 

A fim de trazer parâmetros mais objetivos para o reconhecimento do princípio 

da insignificância no caso concreto, este Superior Tribunal de Justiça, nos termos do que já 

decidido pelo Supremo Tribunal Federal, tem entendido ser necessário observar-se a mínima 

ofensividade da conduta do agente, a nenhuma periculosidade social da ação, o reduzido grau 

de reprovabilidade do comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica provocada. A 

esse respeito:

AGRAVO REGIMENTAL. PENAL. FURTO QUALIFICADO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. 1. Embora 
atualmente, em razão do alto índice de criminalidade e da conseqüente 
intranqüilidade social, o Direito Penal brasileiro venha apresentando 
características mais intervencionistas, persiste o seu caráter fragmentário e 
subsidiário, dependendo a sua atuação da existência de ofensa a bem 
jurídico relevante, não defendido de forma eficaz por outros ramos do 
direito, de maneira que se mostre necessária a imposição de sanção penal. 
2. Em determinadas hipóteses, aplicável o princípio da insignificância, que, 
como assentado pelo Ministro Celso de Mello, do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do HC nº 84.412-0/SP, deve ter em conta a mínima 
ofensividade da conduta do agente, a nenhuma periculosidade social da 
ação, o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada. 3. Tratando-se de furto de 
dois botijões de gás vazios, avaliados em 40,00 (quarenta reais), não revela 
o comportamento do agente lesividade suficiente para justificar a 
condenação, aplicável, destarte, o princípio da insignificância. 4. Agravo 
regimental desprovido. (AgRg no REsp 1043525/SP, Rel. Ministro  PAULO 
GALLOTTI, SEXTA TURMA, julgado em 16/04/2009, DJe 04/05/2009).

Furto (pequeno valor). Princípio da insignificância (adoção). Tipicidade 
(inexistência). 1. A melhor das compreensões penais recomenda não seja 
mesmo o ordenamento jurídico penal destinado a questões pequenas – 
coisas quase sem préstimo ou valor. 2. Antes, falou-se, a propósito, do 
princípio da adequação social; hoje, fala-se, a propósito, do princípio da 
insignificância. Já foi escrito: 'Onde bastem os meios do direito civil ou do 
direito público, o direito penal deve retirar-se'. 3. Insignificante, dúvida não 
há, o furto de bens avaliados em 40 reais. 4. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1095564/RS, Rel. Ministro  NILSON NAVES, SEXTA 
TURMA, julgado em 02/06/2009, DJe 14/09/2009).

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. FURTO. TENTATIVA. RES FURTIVA DE 
PEQUENO VALOR. CAIXA DE FERRAMENTAS AVALIADA EM R$ 
100,00. AUSÊNCIA DE TIPICIDADE MATERIAL (MÍNIMA 
OFENSIVIDADE DA CONDUTA, REDUZIDO GRAU DA 
REPROVABILIDADE, NENHUMA PERICULOSIDADE SOCIAL DA 

Documento: 1330272 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/06/2014 Página  5 de 4



 
 

 
AÇÃO E INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA PROVOCADA). 
REINCIDÊNCIA. IRRELEVÂNCIA. RESSALVA DO PONTO DE VISTA 
DO RELATOR.

1. A aplicabilidade do princípio da insignificância deve ser avaliada 
segundo os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima do 
Estado em matéria penal.

2. A aferição da reprovabilidade do comportamento do autor do delito 
dá-se mediante a análise global da conduta - por exemplo, a importância do 
objeto material subtraído, a condição econômica do sujeito passivo, as 
circunstâncias - e do resultado concretamente verificados.

(...)
(AgRg no HC  192.790/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 

SEXTA TURMA, julgado em 21/08/2012, DJe 05/09/2012)

Esta Corte firmou também o entendimento segundo o qual, para a aplicação ou 

não do princípio da insignificância, devem ser analisadas as circunstâncias específicas do caso 

concreto. Assim, o acolhimento da pretensão recursal, com base no argumento de que a 

conduta do recorrente não é penalmente relevante, demandaria a alteração das premissas 

fático-probatórias estabelecidas na instância ordinária, com o revolvimento das provas 

carreadas aos autos, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado da 

Súmula 7/STJ. Nessa linha de raciocínio:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
ESTELIONATO EM DESFAVOR DA UNIÃO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA PARA A AÇÃO PENAL. REEXAME. SÚMULA 7/STJ.

1. O recorrente não comprovou a divergência jurisprudencial invocada 
quanto ao pleito de aplicação do princípio da insignificância. Outrossim, o 
desvalor da conduta e a relevância ofensa ao bem jurídico tutelado 
impedem a incidência do mencionado princípio.

2. O Tribunal a quo, alicerçado na prova dos autos, concluiu que existe 
o lastro probatório mínimo para a acusação. A inversão do decidido 
demanda a inserção no acervo probatório dos autos, medida vedada na via 
eleita.

3. Não trazendo o agravante tese jurídica capaz de modificar o 
posicionamento anteriormente firmado, é de se manter a decisão agravada 
na íntegra, por seus próprios fundamentos.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 970.438/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA 

TURMA, julgado em 05/06/2012, DJe 18/06/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO. ALEGAÇÃO DE 
ESTADO DE NECESSIDADE E DE APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ARGUMENTOS AFASTADOS PELO ACÓRDÃO 
RECORRIDO COM BASE NO ACERVO PROBATÓRIO. MODIFICAÇÃO 
POR ESTA CORTE. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS.

1. Tendo o acórdão recorrido afastado as alegações dos réus com 
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apoio no acervo probatório dos autos, mostra-se inviável a modificação do 
decisum por este Tribunal Superior em sede de recurso especial, em 
respeito à Súmula nº 7/STJ.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 61.398/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 28/02/2012, DJe 14/03/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
FUNDAMENTOS INSUFICIENTES PARA REFORMAR A DECISÃO 
AGRAVADA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. SÚMULA 7/STJ.

1. Os agravantes não apresentaram argumentos novos capazes de 
infirmar os fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que 
enseja a negativa de provimento ao agravo regimental.

2. A aplicabilidade do princípio da insignificância, demandaria reexame 
do contexto fático-probatório, providência vedada no âmbito do recurso 
especial, a teor do enunciado da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 24.313/DF, Rel. Ministro VASCO DELLA 

GIUSTINA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA 
TURMA, julgado em 20/10/2011, DJe 09/11/2011)

Por fim, nos termos do constante na decisão monocrática, saliente-se que se 

firmou nesta Corte o entendimento segundo o qual a prática do delito de furto qualificado por 

escalada, destreza, rompimento de obstáculo ou concurso de agentes indica a reprovabilidade 

do comportamento do réu, a afastar a aplicação do princípio da insignificância. Sobre o tema:

HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO 
PRIVILEGIADO. PLEITO DE  APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE.

REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO DO AGENTE.
1. Para a aplicação do princípio da insignificância, devem ser 

preenchidos quatro requisitos, a saber: a) mínima ofensividade da conduta 
do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento; e d) inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

2. O paciente introduziu uma pedra entre os vidros que compõem a 
vitrine de uma loja e, com um arame, tentou subtrair peças de roupas.

3. O modo como o furto foi praticado indica a reprovabilidade do 
comportamento do réu, que demonstrou ousadia ao procurar subtrair 
produtos de uma loja mediante destreza. Tais fatos não podem ser 
ignorados, sob pena de se destoar por completo das hipóteses em que esta 
Corte vem aplicando o princípio da insignificância.

4. De remarcar que a prova testemunhal dá conta que o vidro da loja 
"foi arrombado e estava riscado", circunstância que aponta para a 
existência de prejuízo material.

5. Ordem denegada.
(HC 223.790/MG, Rel. Min. OG FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe 

29/02/2012)
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HABEAS CORPUS. TENTATIVA DE FURTO QUALIFICADO. 

PLEITO DE  APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INVIABILIDADE. REPROVABILIDADE DO COMPORTAMENTO DO 
AGENTE. PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO. ART. 59 DO CP. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE.

1. Para a aplicação do princípio da insignificância, devem ser 
preenchidos quatro requisitos, a saber: a) mínima ofensividade da conduta 
do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) reduzidíssimo grau 
de reprovabilidade do comportamento; e d) inexpressividade da lesão 
jurídica provocada.

2. No caso, o modo como o furto foi praticado indica a reprovabilidade 
do comportamento do réu, que demonstrou ousadia ao invadir uma casa, 
mediante escalada e arrombamento, e dali subtrair três serras, uma tesoura 
e peças de roupa.

3. Tais fatos não podem ser ignorados, sob pena de se destoar por 
completo das hipóteses em que esta Corte vem aplicando o princípio da 
insignificância, pois o emprego de arrombamento e escalada, além da 
violação de domicílio, para a prática de furto, caracteriza ofensa ao bem 
jurídico tutelado pela norma penal.

4. É cediço que a pena-base deve ser fixada concreta e 
fundamentadamente (art. 93, IX, CF), de acordo com as circunstâncias 
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, conforme seja necessário e 
suficiente para reprovação e prevenção do delito.

5. Na espécie, não se vislumbra a existência de constrangimento ilegal 
a ser sanado na via estreita do writ, porquanto a pena-base fora 
estabelecida acima do mínimo legal de maneira fundamentada, com lastro 
em elementos idôneos, atendendo ao princípio da proporcionalidade.

6. Ordem denegada.
(HC 245.397/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, 

DJe 27/08/2012)

HABEAS CORPUS. PENAL. FURTO QUALIFICADO. PRINCÍPIO 
DA INSIGNIFICÂNCIA. VALOR DAS RES FURTIVAE QUE NÃO 
CONSTA DOS AUTOS. MODUS OPERANDI. ESCALADA E 
ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. MAIOR GRAU DE ELABORAÇÃO 
DA CONDUTA. RECONHECIMENTO DA ATIPICIDADE MATERIAL. 
DESCABIMENTO.

1. O Supremo Tribunal Federal consagrou o entendimento de que, para 
a aplicação do princípio da insignificância, devem estar presentes, 
cumulativamente, as seguintes condições objetivas: a) mínima ofensividade 
da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade social da ação; c) 
reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; e d) 
inexpressividade da lesão jurídica provocada (STF, HC n. 107.689/RS, 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe 7/3/2012).

2. Se não consta da sentença ou do acórdão condenatório, nem de 
qualquer outro documento juntado aos presentes autos, a informação 
acerca do valor dos bens furtados, estaria impossibilitada, em princípio, a 
aferição da expressividade da lesão jurídica provocada e, em consequência, 
da possibilidade de aplicação do princípio da insignificância.

3. O modus operandi da prática delitiva - ocorrida mediante escalada e 
rompimento de obstáculo (abertura de telhado) - demonstra um maior grau 
de sofisticação da conduta.
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4. Não atendidos os requisitos da ausência de periculosidade da ação e 

do reduzido grau de reprovabilidade do comportamento, não há como 
reconhecer a atipicidade material da conduta pela aplicação do princípio da 
insignificância.

5. Ordem denegada.
(HC 170.233/SP, Rel. Min. SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 

TURMA, DJe 29/06/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0024306-7 REsp 1.432.283 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  1002408095654371001  10024089564371  10024089564371002  24089564371

EM MESA JULGADO: 10/06/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : OZEIAS JORGE PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OZEIAS JORGE PEREIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz, Nefi 
Cordeiro e Marilza Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.
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